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APRESENTAÇÃO 
 
 

Trata-se do registro da VI Visita Institucional da Presidência do Poder Judiciário, 

na gestão do Desembargador Ricardo Ferreira Nunes, realizada no Fórum da 

Comarca de Marabá, no dia 28 de setembro de 2018, envolvendo as Comarcas 

Anapú, Breu Branco, Canaã dos Carajás, Conceição do Araguaia, Curionópolis, 

Eldorado dos Carajás, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, Marabá, Novo 

Repartimento, Ourilândia do Norte, Pacajá, Parauapebas, Redenção, Rio Maria, 

Rondon do Pará, Santana do Araguaia, São Domingos do Araguaia, São Félix do 

Xingu, São Geraldo do Araguaia, São João do Araguaia, Tucumã, Tucuruí e 

Xinguara. 

 

Participaram do evento 101 pessoas, sendo 42 magistrados e 59 servidores. O 

documento contém a lista de participantes, e em ordem cronológica, o resumo das 

atividades desenvolvidas na Visita. Reproduz as informações das exposições. 

Relata os resultados dos Grupos de Trabalho e da Roda de Conversa com o 

Presidente.  

 

Tem como finalidade guardar a memória organizacional da instituição para 

consulta imediata ou ao longo do tempo, bem como servir de referência na tomada 

de decisão para a melhoria da gestão.  

 

As visitas técnicas fazem parte do Plano de Gestão para o biênio 2017-19, no 

Macrodesafio Instituição da Governança Judiciária, iniciativa estratégica Gestão 

do Planejamento Estratégico, na ação Implantar o Projeto de Gestão Participativa.  

 

 
  



3 
 

LISTA DOS PARTICIPANTES 
 
PRESIDÊNCIA 

 Desembargador Leonardo de Noronha Tavares – Presidente em exercício 
 Lúcio Barreto Guerreiro – Juiz Auxiliar da Presidência 
 Miguel Lucivaldo Alves Santos – Assessor  
 Avani Leão de Araújo Rodrigues – Assessora da Presidência  

 
MAGISTRADOS  

 Adriana Divina da Costa Tristão 
 Adriana Karla Diniz Gomes da Costa 
 Aidison Campos Sousa 
 Alessandra Rocha da Silva Souza 
 Amarildo José Mazutti 
 André Monteiro Gomes 
 Andrea Aparecida de Almeida Lopes 
 Andrey Magalhães Barbosa 
 Antônio José dos Santos 
 Augusto Bruno de Moraes Favacho 
 Bruno Aurélio Santos Carrijó 
 Caio Marco Berardo 
 Celso Quim Filho 
 César Leandro Pinto Machado 
 Daniel Gomes Coelho 
 Danilo Alves Fernandes 
 Edinaldo Antunes Vieira 
 Edivaldo Saldanha Souza 
 Eline Salgado Vieira 
 Erichson Alves Pinto 
 Francisco Gilson Duarte Kumamoto Segundo 
 Haendel Moreira Ramos 
 Haroldo Silva da Fonseca 
 José Jocelino Rocha 
 José Jonas Lacerda de Souza 
 Jun Kubota 
 Lauro Fontes Júnior 
 Leandro Vicenzo Silva Consentino 
 Leonila Maria de Melo Medeiros 
 Lucas Quintanilha Furlan 
 Manoel Antônio Silva Macedo 
 Marcelo Andrei Simão Santos 
 Marco Paulo Sousa Campelo 
 Nilda Mara Freitas Jacome 
 Priscila Mamede Mousinho 
 Rafaela de Jesus Mendes Morais 
 Renata Guerreiro Milhomem 
 Thiago Vinicius de Melo Quedas 
 Libério Henrique de Vasconcelos 
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DIRETORES DE SECRETARIAS 
 Adriana Dantas Nóbrega 
 Ailine da SilvaRodrigues 
 Aleixo Nunes Gonçalves Neto 
 Aline Ariele Azevedo Simões 
 Ailine Nazareth Raiol Sousa Pereira 
 Ana Cléia da Silva Moura Ferreira 
 Andrea Regina Barros Rodrigues 
 Cleudimar Alves de Souza 
 Diogo Margonar Santos da Silva 
 Diogo Rafael Diniz Bastos Lima 
 Elaine Cristina Rocha 
 Flávia Carolina Rabelo Rocha 
 Francisca Leandra Vieira 
 Gianna Alves Machado 
 Glaucia Helena Silva Sousa 
 Iclenildo Márcio Santos Ribeiro 
 Iorrane Augusto Silva 
 Irisneide Santana 
 Jaconias Medeiros da Silva 
 José de Souza Matos Júnior 
 José Orlando de Sousa 
 Jurandir da Silva Rebello Júnior 
 Karla Cristina Silva Sousa 
 Kênia Kely Araújo de Sousa 
 Libério Henrique Vasconcelos 
 Luana Maria Branches Xavier 
 Lucileno Cardoso Cavalcante 
 Luis Carlos Coelho de Oliveira 
 Manoel Vargas Lucindo 
 Marcos Augusto Pacheco de Araújo 
 Maria Antônia Gama de Menezes 
 Maria Helena Pereira da Silva 
 Oni Aparecida Gomes 
 Patrícia de Cássia Teixeira Rosa 
 Rafael de Alves Matos 
 Rafael Tavares Malato 
 Ramon Gabriel Matos Cavalcante 
 Rhayana Cruz e Luz 
 Ricardo da Costa Daltro 
 Robson Godoy Bello 
 Sabrina Dourado da Silva 
 Salmo Cabral 
 Samuel Leobino Oliveira 
 Viviane de Alcântara Melo 
 Vera Lúcia Peres Lima 
 Wanderson Ferreira Dias 
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CONVIDADOS PARA EXPOSIÇÃO 
 Caio Marco Berardo – Juiz da Vara de Execução Penal de Marabá 
 Geraldo Neves Leite – Juiz da 7ª Vara de Juizado Cível 
 Nilce Longhi Ramoa – Secretária de Informática 

 
SECRETÁRIOS 

 Ana Lúcia Monteiro de Souza – Secretária Adjunta de Gestão de Pessoas 
 Claudia Burlamaqui – Secretária de Arquitetura e Engenharia  
 Maria Lourdes Carneiro Lobato – Secretária Adjunta de Administração 
 Nilce Longhi Ramoa – Secretária de Informática 

 
EQUIPE ORGANIZADORA 
 
DPGE (DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E ESTATÍSTICA) 

 Fábio Djan Lima – Coordenador de Estatística 
 Karla Loren L. Gonçalves – Diretora do DPGE 
 Raquelita Athias – Assessora de Planejamento do DPGE 
 Valéria Fontelles de Lima – Coordenadora de Gestão Estratégica 

 
FÓRUM DE MARABÁ 

 Marcelo Andrei Simão Santos – Diretor do Fórum de Marabá 
 Susana dos Santos Ribeiro de Morais – Secretária do Fórum de Marabá 

 
CERIMONIAL 

 Anderson Clay Batista Pereira – Coordenadoria de Cerimonial 
 Nadime Sassim Dahas – Coordenadora de Cerimonial 

 
IMPRENSA 

 Érica Nunes – Coordenadoria de Imprensa 
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PROGRAMAÇÃO 
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28/09/2018 – MANHÃ 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 

 
1. APRESENTAÇÃO DE BOA PRÁTICA: GESTÃO DE UNIDADE 

JUDICIÁRIA 
 

9h20 - Exposição 
Responsável: Caio Berardo - Juiz de Direito 
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2. ANÁLISE DOS RESULTADOS DO TJPA – JUSTIÇA EM NÚMEROS 
 
10h –  Exposição 
Responsável: Geraldo Leite- Juiz de Direito 
Apoio Técnico: Fábio Djan Lima – Coordenador de Estatística 
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3. INCLUSÃO DO PJE NO SISTEMA DE JUSTIÇA 
 
11h –  Exposição 
Responsável: Nilce Ramoa- Secretária de Informática 
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28/09/18 – TARDE 
 
CONTEÚDO DA EXPOSIÇÃO 
 

1. MOMENTO DOS MAGISTRADOS COM A PRESIDÊNCIA 
 

14h - Conversa 
Responsável: Desembargador Leonardo de Noronha Tavares – Vice-Presidente 
do TJPA e Secretários 

 
Como produto da conversa realizada que contou com a presença do Vice-
Presidente Desembargador Leonardo de Noronha Tavares, dos Secretários de 
Gestão de Pessoas, Tecnologia da Informação, Administração, Engenharia, bem 
como dos magistrados, foram registrados os seguintes apontamentos.  
 

1. Servidores cedidos pela Prefeitura ao TJPA: 

 Dr. Marcelo Andrei Simão Santos 
 Dr. Edvaldo Saldanha  

 Dra. Priscila Mousinho 

 Marabá 
 Rio Maria 
 Parauapebas 

 

 De acordo com decisão do TCM, os servidores cedidos/requisitados devem 

ser devolvidos até 31/12/2018, o que está causando sérias preocupações 

aos magistrados, que terão seu trabalho comprometido por falta de 

servidores.  

 

 Há necessidade de clarificar a Resolução do TCM, especialmente com 

relação aos servidores efetivos. 

 

 As cobranças externas, principalmente de advogados, são crescentes, o 

que redobra a preocupação com relação a servidores. 
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 Esclarecimentos da SGP (Dra. Ana Lúcia Monteiro, Secretária Adjunta 

de Gestão de Pessoas)  

 

 Em reunião do TJPA com o TCM e a OAB, foi esclarecido que é obrigatória 

a devolução dos servidores municipais que não têm vínculo com a 

Prefeitura, mediante solicitação da mesma. Os servidores municipais 

efetivos ainda poderão continuar cedidos, desde que pagos pela Prefeitura. 

É importante que haja um Termo de Cooperação formalizado entre a 

Prefeitura e o Tribunal. 

 

 Os convênios que não foram cancelados permanecem vigentes. 

Parauapebas não quis manter o convênio.  

 

 As prefeituras cedem servidores para todos os órgãos e não apenas para 

o TJ. 

 

 Estão sendo encaminhados novos servidores do TJ para comarcas, com 

prioridade para aquelas que tenham menor número de efetivos, desde que 

os servidores concursados queiram assumir em determinadas localidades, 

sempre visualizada a lotação paradigma. 

 

 Vão ingressar 117 analistas que serão distribuídos para comarcas onde 

ainda não haja tais servidores, sendo que está previsto em outubro para o 

Marajó e em novembro para Redenção. 

 

2. Depoimentos especiais de crianças e adolescentes/Equipes 

multidisciplinares: 

 Dr. Leonila Maria de Melo Medeiros 

 Dr. Haroldo Fonseca 

 Dr. Haendel Moreira Ramos 

 Dr. Edvaldo Saldanha  

 Dr. César Leandro Machado 

 Dra. Priscila Mousinho 

 Dr. Francisco Kumamoto 

 Redenção 

 Redenção 

 Tucumã 

 Rio Maria 

 Ourilândia 

 Parauapebas 

 São Francisco do Xingu 

 

 Cresce o número de depoimentos de crianças e adolescentes vítimas de 

violência, incluindo estupro, e com esse fato a existência de equipes 

multidisciplinares para conduzir o ato se torna indispensável. Na região, só 

existe equipe especializada em Marabá, assim mesmo, com dificuldade de 

atender a demanda da própria comarca. Agregue-se que a Corregedoria 

orientou os magistrados a não proceder à oitiva das crianças e 

adolescentes sem equipe multidisciplinar. Esse fato é muito grave na 

condução da devida prestação jurisdicional. 
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 De forma geral, as equipes multidisciplinares lotadas nos polos não 

atendem as demais comarcas. Por esse motivo, os aspectos geográficos 

devem ser muito bem ponderados ao alocar esses profissionais. Por 

exemplo, foi sugerido não alocar equipe em Xinguara, muito próximo de 

Redenção, e sim em comarcas mais longínquas da região do Xingu.  

 

 O depoimento infanto-juvenil sem danos pode ser feito por qualquer 

servidor capacitado e não necessariamente por uma equipe 

multidisciplinar. Assim, uma proposta é capacitar pessoal na área. 

 

 O juiz de Tucumã, Dr. Haendel Moreira, expôs e sugeriu sua experiência 

em trabalhar com o Conselho Regional de Assistência Social (CRAS) para 

realizar os depoimentos especiais. 

 

 O Juiz Auxiliar da Presidência, Dr. Lúcio Guerreiro, sugeriu que pode ser 

nomeado um perito para apoiar os depoimentos especiais com o  devido 

pagamento feito pelo Tribunal, pois há algum orçamento para perícia. 

 

 Observou-se que as medidas elencadas podem ser consideradas 

descumprimento de Lei. Diante das dificuldades existentes, foi proposta 

que a Presidência edite um ato para resguardar os magistrados contra 

possíveis representações. 

 

 Esclarecimentos da SGP (Dra. Ana Lúcia, Secretária Adjunta de 

Gestão de Pessoas)  

 

 Novas equipes multidisciplinares estão entre os 117 analistas que vão 

 ingressar no TJPA, cuja lotação também obedecerá às necessidades. 

 

 Com relação à postulação de não alocar uma equipe multidisciplinar em 

 Xinguara, a secretária adjunta considerou a observação feita e se propôs 

 a analisar a situação. 

  

3. PJE e digitalização de processos 

 Dr. Erichson Alves Pinto 
 Dr. Haroldo Fonseca 

 Dra. Eline Salgado 

 Conceição do Araguaia 

 Redenção 

 Parauapebas 

 

 Houve questionamento com relação aos prazos para implantação do PJE 

em todas as comarcas. 

 

 Observa-se reduzido número de processos digitalizados nas varas onde  o 

PJE foi instalado, e existe forte necessidade de efetivar a digitalização. 
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 A convivência entre vários sistemas nas varas (Libra, PJE, Projudi) é uma 

das razões da baixa produtividade da dinâmica processual. 

 

 É necessário considerar a digitalização dos processos criminais, cujo 

número aumenta significativamente, sem o devido espaço físico para seu 

armazenamento e servidores para trata-los. As demandas criminais são 

muitas e graves. 

 

 Há possibilidade de dar a estudantes a tarefa de digitalizar, uma vez que 

os mesmos têm interesse no trabalho que aparece como uma etapa de sua 

aprendizagem. 

 

 O Juiz Auxiliar da Presidência, Dr. Lúcio Guerreiro, explicou que a migração 

processual para o PJE não é um processo rápido, porque após a 

digitalização faz-se a indexação dos autos digitados, processo que requer 

conhecimento e atenção. A Central, montada em Belém, não tem  prazo 

para acabar. 

 

 Importante sugestão foi dada no sentido de se digitalizar apenas a fase de 

execução dos processos, quando for o caso, não havendo  necessidade 

de digitalizar a fase de conhecimento, encerrada, que pode ser arquivada 

e baixada. 

 

 Esclarecimentos da SI (Dra. Nilce Ramôa, Secretária de Informática), 

com o reforço do Dr. Caio Berardo, Juiz de Marabá) 

 

 É certo que o PJE será implementado em novas comarcas em 2019, 

embora não existam, até o momento, datas determinadas ou comarcas 

definidas.  

 

 Há realmente vantagens na digitalização dos processos, mas há que se 

avaliar o que realmente vale a pena ser digitalizado. Processos que vão se 

encerrar em pouco tempo não compensam o trabalho de digitalização. 

 

 Dr. Edvaldo Saldanha (Rio Maria), ressaltou a oferta insuficiente de internet 

 

 

 Esclarecimentos da SI (Dra. Nilce Ramôa, Secretária de Informática) 

 

 Com relação à oferta de internet às comarcas, a diretriz do TJPA é 

 substituir o satélite por fibras óticas ou expansão do circuito terrestre. Há 

 licitação em andamento com esse objetivo. No entanto, as operadoras 

 ainda não oferecem o serviço para todas as comarcas. 
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4. Carência de Oficiais de Justiça 

 Dr. Haendel Moreira 

 Dr. César Leandro Machado 

 Dra. Caio Berardo 

 Tucumã 

 Ourilândia 

 Marabá 

 

 Preocupação com o pouco número de oficiais de justiça.  

 

 Criação de Termos Judiciários muito distantes da sede em Ourilândia, em 

áreas de garimpo, o que ainda dificulta ainda mais a atuação dos  oficiais 

de justiça. 

 

 Sugestão de utilizar grandes empresas regionais para a distribuição das 

intimações e assim, apoiar o trabalho dos oficiais de justiça. 

 

5. Competência das varas 

 Dr. Leonila Medeiros 

 Dr. Ednaldo Vieira 

 Redenção 

 Jacundá 

 

 Sugestão para ajustar a competência das Varas, o que levaria a aumento 

na arrecadação das custas. 

 

 Foi perguntado qual o critério para a criação de uma 2ª vara em comarcas 

únicas e também qual a sua natureza, se criminal ou se mista, com vistas 

a equilibrar o número de processos.  

  

6. Criação de Cejuscs 

 Dr. Leonila Medeiros 

 Dr. Caio Berardo 

 Redenção 

 Marabá 

 

 Foi levantada a questão do prazo para criação de Cejuscs nas comarcas 

da região, o que reduziria bastante a demanda judicial.  

 

 Sugestão, em caso de falta de espaço, de utilização do Salão do Juri, muito 

pouco utilizado no dia a dia e também da sala do Ministério Público em 

comarcas onde o órgão possui sede própria. 

 
 Esclarecimentos da SEA (Dra. Claudia Burlamaqui, Secretária de 

Engenharia e Arquitetura) 

 

 O Tribunal trabalha com um plano de obras aprovado pelo Pleno e pelo 

CNJ, estabelecendo um determinado número de obras a serem realizadas 

por ano, o qual não contempla exatamente as necessidades mais 

prementes e nem conta com suporte orçamentário-financeiro suficiente. 

Atualmente, a Secretaria está atuando em obras remanescentes do plano.  
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 Há necessidade de refazer o plano, sob a coordenação da Engenharia, sob 

a ótica da prioridade e não do ano de execução da obra.  

 

 No que tange à manutenção, o trabalho é executado sempre priorizando o 

mais urgente sem que haja uma programação prévia.  

 

 Com essa visão, há que se reprogramar os Cejuscs dentro das 

necessidades e das possibilidades. 

 
Os apontamentos serão direcionados aos setores competentes para 
encaminhamentos e providências, quando cabíveis. 
 
 
 

7. OFICINA DIRETORES: DESEMPENHO DO TJPA – JUSTIÇA EM 
NÚMEROS / PROPOSTAS DE GESTÃO DE VARAS 

 
14h - Exposição 
Responsável: Geraldo Leite - Juiz de Direito, com apoio técnico do DPGE 
Apoio Técnico: Fábio Djan – Coordenador de Estatística e Valéria Fontelles – 
Coordenadora de Gestão Estratégica 
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8. GUIA DE SISTEMAS A SERVIÇO DOS MAGISTRADOS 
 

16h45 - Exposição 
Responsável: Caio Berardo- Juiz de Direito 
 

 
 



38 
 

 



39 
 

 
 



40 
 

 



41 
 

 



42 
 

 



43 
 

 



44 
 

 



45 
 

 



46 
 

 
 

 
9. APRESENTAÇÃO DA OFICINA DOS DIRETORES DE SECRETARIA 

 
17h45 - Exposição 
Relatora: Ailine Rodrigues- Diretora de Secretaria da Vara Criminal de Tucurui 
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